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Resumo: Tentaremos mostrar que a concepção supervaloracionista de tratamento 
da vaguidade apresenta implicações epistemológicas e semânticas indesejáveis, que, 
se tomadas em conjunto, mostram que ela é inadequada para um correto tratamento do 
fenômeno. As implicações de ordem epistemológica não são exatamente decisivas, 
mas estão longe de ser irrelevantes. Isso porque elas apontam para uma desvantagem 
importante do supervaloracionismo perante a concepção bivalente clássica. Por outro lado, 
as implicações semânticas indesejáveis nos parecem decisivas e recomendam o abandono 
da proposta supervaloracionista.

Palavras-chave: Supervaloracionismo. Vaguidade. Conhecimento formal e das 
instâncias. Classicismo semântico e epistemológico. 

Abstract: We will attempt to show here that the supervaluationist conception of vagueness 
treatment presents undesirable epistemological and semantic implications, which, taken 
together, show that it is inadequate for a correct treatment of the phenomenon. The 
epistemological implications are not exactly decisive, but they are far from being irrelevant. 
This is because they point to an important disadvantage of supervaluationism in relation to 
the classical bivalent conception. On the other hand, the undesirable semantic implications 
seem decisive to us and recommend the abandonment of the supervaluationist proposal.

Keywords: Supervaluationism. Vagueness. Formal and instance knowledge. Semantic 
and epistemological classicism.

1 Sentenças com predicados vagos e princípios de 
défi cit semântico: uma brevíssima introdução

Certos princípios, os quais podemos designar de “princípios de défi cit 
semântico”, têm sido defendidos pela abordagem supervaloracionista 
de tratamento da vaguidade e do sorites.1 Podemos caracterizá-los como 

1 Vale destacar que a proposta supervaloracionista não se destina exclusivamente ao tratamento da 
dupla vaguidade-sorites. Ela também é empregada no ataque à questão do status semântico de 
sentenças com expressões nominais vazias. No que diz respeito ao tratamento da vaguidade, ela 
integra a ala chamada “semanticista”, que é uma das mais importantes no debate acerca da referida 
dupla. Abrigados no interior da concepção semanticista, podemos encontrar as inúmeras abordagens 
multivaloracionais, o subvaloracionismo e as teorias incoerentistas, incluindo a visão niilista a respeito 
do assunto. Confi ra um panorama em Sorensen (2022) e Ronzitti (2011). Para uma incursão 
histórica, embora ainda bastante atual, confi ra Keefe; Smith (1996). Para mais detalhes, incluindo 
abordagens alternativas à visão semanticista, confi ra, por exemplo, Russell (1923), Black (1937), 
Sanford (1975; 2002), Wright (1975; 1994; 1996), Dummett (1975), Unger (1979), Ludlow (1989), 
Williamson (1992; 1994; 2013), Raffman (1994; 2011), Horgan (1994), Cargile (1996), Sainsbury 
(1996), Edgington (1996), Fine (1996), Tye (1996), Graff (2000), Sorensen (2001), Shapiro 
(2003), Priest (2003), Varzi (2003), Keefe (2004), Hyde; Colyvan (2008) e Ferreira (2017).
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sendo aqueles que permitiriam estabelecer que os casos-limite de predicação vaga contemplam sentenças 
que não são nem verdadeiras nem falsas.2 Para vê-lo, consideremos a série de sentenças abaixo, a qual 
costumamos chamar de “série sorítica”, expressão que também serve para nos referirmos à sequência 
de objetos vinculada à respectiva sequência de sentenças. Vamos assumir também que as aparições das 
variáveis “x” e “y” tenham como escopo de referência, aqui e no restante do texto, apenas homens adultos:

(1) x, com 2200 mm de altura, é alto;
(2) x, com 2199 mm, é alto;
(3) x, com 2198 mm, é alto;
.
.
.
(1801) x, com 400 mm de altura, é alto.

Supervaloracionistas defendem que a sequência acima começa com, pelo menos, uma sentença 
verdadeira e termina com, pelo menos, uma sentença falsa. A pergunta-chave concernente à sequência 
acima é a de se há ou não um ponto de passagem nítido que permitiria deixar todas as verdades de um 
lado e todas as falsidades do outro? O supervaloracionista responde-nos que não, que o caso envolve 
uma indefinição semântica, uma vez que no miolo da série habitam sentenças que são semanticamente 
deficitárias, isto é, que não são nem verdadeiras nem falsas, haja vista que as medidas de altura dos 
respectivos indivíduos não os faz altos nem os faz não-altos. Sendo assim, séries como a que foi exibida 
acima contariam com indivíduos definidamente altos, definidamente não-altos e aqueles que são nem 
definidamente altos nem definidamente não-altos. Por conseguinte, a série é composta por sentenças que 
são definidamente verdadeiras, definidamente falsas e por sentenças que são indefinidamente verdadeiras/
falsas. Mas não é só isso. Supervaloracionistas também propõem uma teoria da verdade para as sentenças 
vagas (cf. Keefe, 2004, p. 158-159). Grosso modo, os supervaloracionistas propõem que a verdade é 
superverdade e que a falsidade é superfalsidade. Uma sentença é (super)verdadeira se, e somente se, ela 
é verdadeira sob todas as precisificações aceitáveis do correspondente predicado vago. Uma sentença é 
(super)falsa se, e só se, ela é falsa sob todas as precisificações aceitáveis do correspondente predicado 
vago. E, dessa forma, uma sentença não será nem verdadeira nem falsa – ou seja, será veriticamente/
aleticamente indefinida – se, e apenas se, ela é verdadeira sob algumas precisificações aceitáveis e falsa 
sob outras.

Ainda grosso modo, uma precisificação de um predicado/conceito vago é expressa por qualquer 
sentença que estabeleça alguma medida, em números, que funcione como uma espécie de separador 
preciso/nítido das extensões de aplicação dos predicados/conceitos vagos. Uma sentença como “x, com 
2200 mm de altura, é alto” não se configura propriamente numa precisificação. Afinal de contas, não 
decorre dessa sentença que alguém com 2199 mm de altura seria não-alto. Uma precisificação será 
aceitável/admissível somente se ela respeitar as chamadas “conexões penumbrais”, que são relações 
entre os conceitos/predicados vagos que encerram verdades necessárias (cf. Fine, 1996). Se quisermos 
emitir precisificações admissíveis a respeito do conceito de homem alto, não serão assim precisificações 
como, por exemplo, “x com 2000 mm de altura é um homem alto e y com 2001 mm não é” ou “x com 
2000 mm de altura é um homem alto e y com 2001 mm é um homem baixo”. Além disso, a precisificação 
“x com altura a partir de 0 mm é alto” também deveria ser tomada como inaceitável, já que, por não 
deixar qualquer espaço numérico de medida para a aplicação do conceito de ser não-alto, viola a 
conexão entre ser alto e ser não-alto.3 Também é essencial observar que o fato de uma precisificação 

2	 Cf. McGee; McLaughlin (1994, p. 210).

3	 Em rigor, a precisificação acima deveria ser considerada, sobretudo, um erro categorial. Afinal, parece impossível a existência de itens com 
medida zero de altura, largura, profundidade, força, massa, peso etc. Seria falso dizer que x com 0 mm de altura seria alto, bem como seria falso 
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ser aceitável/admissível não significa que ela seja verdadeira. De acordo com o supervaloracionismo, 
mesmo que uma precisificação seja aceitável, e até mesmo útil para fins práticos, nenhuma delas pode 
ser verdadeira, já que nenhuma delas pode ser superverdadeira. Seriam elas superfalsas, falsas sob todas 
as precisificações aceitáveis? Tal como vemos, para a perspectiva supervaloracionista, as precisificações 
aceitáveis são todas semanticamente indefinidas (cf. Keefe, 2004, p. 155-156; 159). Nós discutiremos à 
frente a viabilidade dessa tese em relação a certas precisificações admissíveis.

Para que, em relação à série sorítica em jogo nesse texto, a ideia da inexistência de um corte preciso 
entre altos e não-altos encontre solidez é preciso mais do que dizer apenas que o miolo da série contém 
sentenças cujo status verítico/alético é de indefinição. Afinal, tal fato é per se incapaz de afastar a 
possibilidade de haver um ponto exato na série sorítica em jogo que deixe a verdade de um lado e a 
não-verdade, ou seja, a falsidade e a indefinição, do outro. Para afastar a possibilidade de qualquer 
separação precisa entre altos, não-altos e nem altos nem não altos, os supervaloracionistas precisam 
invocar princípios de déficit semântico e aplicá-los à série. Em resumo, o que está em discussão aqui 
são princípios que concernem à vaguidade do conceito de ser alto/não-alto, tais como os que seguem:

(a) Se x é definidamente alto e y é definidamente não-alto, a diferença entre as alturas de x e de y é maior 
do que 1 mm;
(b) Se x é definidamente alto, ou não-alto, e y é indefinidamente alto/não-alto, a diferença entre as alturas 
de x e de y é maior do que 1 mm.

Não é difícil perceber que o epicentro de relevância de (a) e (b) está no fato de que uma diferença 
de 1 mm, ou menos, não seria capaz de determinar uma alteração no status verítico de sentenças como 
“x/y é alto” e “x/y é não-alto” (e justamente por essa razão, talvez a melhor denominação para o tipo de 
princípio em jogo seria a de “princípios de paridade do status semântico” ou, então, a de “princípios de 
paridade do status predicativo”). Dito de outra maneira, para que dois indivíduos que sejam membros 
da respectiva série sorítica em jogo possam diferir quanto a serem (in)definidamente altos/não-altos, 
é preciso que subsista uma diferença maior do que 1 mm entre suas medidas de altura. É claro que o 
padrão escolhido para a diferença, 1 mm, pode ser ainda menor. Mas o que está em jogo em princípios 
como (a) e (b) é a ideia de que diferenças sutis, discretas, minimais etc. nas medidas havidas entre 
diferentes indivíduos em relação ao predicado vago respectivo não colocam um deles na prateleira dos 
definidamente altos e o outro na prateleira dos definidamente não-altos, nem o fazem em relação aos 
definidamente altos/não-altos e os indefinidamente altos/não-altos.

Isso posto, vamos agora utilizar “D” para “é definido que” ou “definidamente”, “I” para “é indefinido 
que” ou “indefinidamente”, “Φ” para qualquer predicado vago e “R” para a relação de contiguidade/
adjacência entre dois itens de uma série sorítica qualquer, de modo que, em se tratando da série sorítica 
que temos empregado desde o começo, significa dizer que a diferença de altura entre os dois itens não 
é maior que 1 mm. Desse modo, com a expressão “~Rxy” diremos que a diferença entre as alturas de 
x e y ultrapassa 1 mm. Isso posto, agora estamos aptos a estabelecer os seguintes princípios gerais de 
déficit semântico:

(A) [DΦ(x) & D~Φ(y)] → ~Rxy;4

(B) [DΦ(x)/~Φ(x) & IΦ(y)/~Φ(y)] → ~Rxy.

Em outras palavras, (A) e (B) dizem que, para que dois itens numa série sorítica tenham um status 
diverso de predicação quanto a serem (in)definidamente altos ou não-altos, tais itens não podem ser 

dizer que x com 0 mm de altura seria não-alto. Contudo, o fato não parece significar que x seja indefinidamente alto/não-alto. Parece apenas ser 
categorialmente impossível aplicar o predicado relativo ao conceito de altura a uma expressão nominal cuja medida de altura associada seja nula. 
De toda forma, e a despeito da eventual importância do tópico e de suas ramificações, não o trataremos aqui.

4	 Cf. Graff, 2003.
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imediatamente vizinhos, contíguos, adjacentes etc. Em outras palavras, (A) e (B) acarretam que não 
existe um par de itens sutilmente próximos na série em que um deles seja definidamente alto e o outro 
definidamente não-alto, nem um que seja definidamente alto (ou definidamente não-alto) e o outro 
indefinidamente alto/não-alto.

2	 Supervaloracionismo e vaguidade: 
implicações epistemológicas indesejáveis

Nessa seção queremos mostrar que a semântica inerente ao tratamento supervaloracionista da vaguidade 
provoca uma perda epistemológica não-desprezível quando confrontada com a visão clássica de que só há 
dois valores de verdade: o verdadeiro e o falso. Nosso ponto é que, embora a semântica supervaloracionista 
seja consistente e tente preservar ao máximo os teoremas da lógica clássica5, ela acarreta uma perda 
epistemológica que inexiste na semântica clássica e que não deveria ser menosprezada.6 Em outras 
palavras, mostraremos que a visão supervaloracionista tem uma implicação indesejável em relação à 
epistemologia das proposições vagas que não ocorre em relação à visão clássica. E, nesse prélio, é 
importante dizermos que o supervaloracionista não poderá argumentar legitimamente que a desvantagem 
que viermos a apontar contra a concepção em foco se liquefaz, porque a visão clássica apresentaria a 
desvantagem de não lidar corretamente com a vaguidade. Não é lídimo ao supervaloracionista argumentar 
dessa forma, porque a matéria sobre qual é o melhor tratamento para o fenômeno da vaguidade está aqui 
sub judice. Portanto, qualquer um que argumente pela via em questão comete petitio principii.

2.1	O supervaloracionismo e a diminuição comparativa de proposições 
cognoscíveis 

Conforme já vimos, o supervaloracionismo preconiza a existência de proposições semanticamente 
indefinidas. Desse modo, e para qualquer que seja o número de proposições, a concepção bivalente 
clássica as distribui em verdadeiras e falsas, enquanto o supervaloracionismo as distribui em verdadeiras, 
falsas e indefinidas. Com isso em mente, consideremos agora que conhecimento implica crença e, assim, 
ninguém sabe uma proposição em que não creia efetivamente. Crença implica a atribuição do conceito 
de verdade por um determinado sujeito à proposição que é objeto de sua crença. Descrença, por sua vez, 
implica a atribuição de falsidade à proposição correspondente. Dessa forma, uma crença é verdadeira 
apenas se a proposição acreditada for verdadeira. Se a proposição acreditada for falsa ou indefinida, 
a respectiva crença será irremediavelmente falsa. Isso nos permite raciocinar da seguinte maneira: 
consideremos o conjunto de todas as proposições. Consideremos agora um filtro, ou função, de natureza 
supervaloracionista que mapeie trios de proposições compostos por uma proposição verdadeira, uma 
proposição falsa e uma proposição indefinida. Vamos supor que um desses trios contenha as proposições 
P (verdadeira), Q (falsa) e R (indefinida). Ora, se aplicarmos sobre esse trio um filtro/função de natureza 
classicista, teremos dois trios alternativos possíveis, a saber: um trio em que a proposição R é falsa 
e um trio em que ela é verdadeira. Ou seja: {P = V, Q = F, R = F} e {P = V, Q = F, R = V}. Ora, 
o primeiro trio classicista tem a mesma quantidade de proposições cognoscíveis e incognoscíveis 
que o trio supervaloracionista original, isto é: 2 proposições incognoscíveis e 1 cognoscível. Mas 
o segundo trio classicista não, já que ele tem apenas 1 proposição incognoscível e 2 cognoscíveis. 

5	 Ver Keefe (2004, p. 164-165).

6	 Não defenderemos aqui a ideia de que, dada a sua maior simplicidade, a semântica clássica vence o embate com a semântica supervaloracionista. 
Parece-nos que a maior simplicidade de uma proposta em comparação com suas adversárias funciona apenas como uma espécie de prêmio 
de consolação para uma escolha razoável, caso o balanço de vantagens e desvantagens termine num empate. Confira Williamson (1994), que 
argumenta em favor da semântica clássica contra a semântica supervaloracionista em razão da maior simplicidade da primeira, embora não só 
por essa razão.
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Consideremos agora uma dupla qualquer de mundos possíveis, w1 e w2, em relação aos quais os trios 
supervaloracionista e classicistas se apliquem. Desse modo, o trio supervaloracionista {P = V, Q = F e 
R = I} se aplica a ambos, w1 e w2, porém os trios classicistas só podem aplicar-se de forma alternativa 
aos mundos em questão, haja vista que R é verdadeira num dos trios e falsa no outro. Sendo assim, 
o estoque supervaloracionista de proposições cognoscíveis relativamente a w1 e w2 contará com 2 
proposições cognoscíveis e 4 proposições incognoscíveis. Enquanto isso, o estoque classicista contará 
com 3 proposições cognoscíveis e 3 proposições incognoscíveis relativamente a w1 e w2. Posto que 
esse resultado pode ser generalizado para quaisquer trios de proposições e duplas de mundos possíveis 
tipologicamente idênticos, podemos concluir que, em termos de comparação pura e em termos de números 
absolutos, a concepção supervaloracionista tem um estoque menor de proposições cognoscíveis do que 
a concepção clássica bivalente.7 Em outras palavras, a concepção supervaloracionista diminui o estoque 
de proposições cognoscíveis em relação à concepção clássica bivalente, posto que mais proposições 
estão sujeitas a serem acreditadas falsamente sob o jugo da semântica supervaloracionista do que sob o 
jugo da semântica clássica.

O supervaloracionista poderia reagir alegando que, no que tange ao tratamento da vaguidade, a 
corrente adversária, chamada de “epistemicismo”, também sustenta a ocorrência de ignorância para os 
casos-limite de vaguidade, os quais, de acordo com a abordagem supervaloracionista, seriam justamente 
os casos semanticamente indefinidos. Mas essa reação padece de um infortúnio. Isso porque nem todas as 
propostas epistemicistas sustentam ignorância necessária em relação às proposições relativas aos casos-
limite de vaguidade.8 Mas, mesmo que todas as formas de epistemicismo defendessem que nenhum sujeito 
possível pode saber proposições vinculadas aos casos-limite de vaguidade, o estoque supervaloracionista 
de crenças verdadeiras em proposições vagas seria menor que o estoque oferecido pelo epistemicista. 
Afinal, para o epistemicismo, a ignorância associada aos casos-limítrofes de vaguidade não acarreta que o 
sujeito tenha crença falsa ao crer na respectiva proposição. Para o epistemicismo, se x é um caso-limite do 
conceito de ser alto, a crença de alguém de que x é alto, ou de que é não-alto, pode ser verdadeira, mesmo 
que ela não configure conhecimento em razão de a crença ser injustificada ou, então, ser justificada, mas 
ser verdadeira por pura coincidência. Para o supervaloracionismo, se x é um caso-fronteiriço de ser alto e 
alguém acredita que x é alto, ou que não é alto, tal crença é simplesmente falsa.

Segundo julgamos, essa diferença no estoque supervaloracionista quando comparado ao epistemicista 
não deveria ser desdenhada. Afinal, a pretensão de ter mais crenças verdadeiras do que falsas constitui 
uma meta epistêmica legítima. Isso fica claro ao considerarmos a seguinte meta epistêmica condicional: 
se não se puder lograr conhecimento nem justificação/razoabilidade doxástica, que se logre, pelo menos, 
crença verdadeira. Essa meta é obviamente legítima. E é inquestionável que a concepção clássica é mais 
simpática à satisfação daquela meta do que a concepção supervaloracionista.

De toda maneira, tais arrazoados não são uma sentença de morte ao supervaloracionismo. Afinal, 
o teórico que sustenta essa visão adota de partida a tese de que a vaguidade é um fenômeno que atinge 
as proposições e, portanto, trata-se de algo mais elementar que o fenômeno epistemológico/epistêmico 
relativo à crença nas proposições. Nesse caso, diria o teórico, o débito no estoque de proposições 

7	 Essa conclusão obviamente não é afetada pelo fato de o conjunto universal de proposições ser atualmente infinito. Afinal de contas, os 
subconjuntos de proposições verdadeiras, falsas e indefinidas, seguindo a perspectiva supervaloracionista, ou de proposições verdadeiras e falsas, 
seguindo a perspectiva classicista, também serão todos identicamente infinitos. Desse modo, para quaisquer trios de proposições em que, de 
acordo com a concepção supervaloracionista, temos uma proposição verdadeira, uma falsa e uma indefinida, a concepção supervaloracionista 
contará com um estoque menor de proposições cognoscíveis em comparação com a concepção clássica. Além disso, é importante advertir que 
o argumento acima não depende de qualquer operação em aritmética estendida (quer consideremos tais operações legítimas in toto, ou não). 
Também não está em jogo no argumento em questão o tamanho dos conjuntos, mas, sim, as suas propriedades em vista da cognoscibilidade 
das proposições integrantes. O conjunto de todas as proposições verdadeiras e o conjunto de todas as proposições falsas são ambos infinitos. 
Porém, na medida em que apenas proposições verdadeiras são cognoscíveis, é perfeitamente legítimo afirmar que o primeiro conjunto tem mais 
proposições cognoscíveis que o segundo.

8	 Para o epistemicista Williamson (1994), as proposições em jogo são incognoscíveis apenas para mentes cognitivamente aquém de Deus. 
Para o epistemicista Valcarenghi (2024), a ignorância daquelas proposições em relação a mentes cognitivamente aquém de Deus depende da 
modalidade epistêmica envolvida: elas seriam incognoscíveis a priori, não a posteriori.  
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acreditáveis verdadeiramente seria um mal inexorável, algo em vista do qual não se poderia fazer nada, 
exceto resignar-se. Por essa razão, precisamos arregimentar mais argumentos a fim de persuadir os 
prosélitos do supervaloracionismo de que a visão que deve prevalecer é a da bivalência clássica.    

2.2	O supervaloracionismo e o conhecimento – ou não – das proposições que 
instanciam os princípios de déficit semântico

Para o bem do supervaloracionismo, princípios de déficit semântico como (A) e (B) não podem ser 
apenas superverdadeiros (ou seja, verdadeiros sob todas as precisificações admissíveis). Eles também 
precisam ser verdades necessárias acerca dos predicados/conceitos vagos. Sendo esse o caso, eles teriam 
de ser cognoscíveis a priori. Suponhamos que eles sejam. E as proposições que instanciam aqueles 
princípios? Seriam elas também cognoscíveis a priori? A seguinte passagem de Graff (2003) acusa o 
assunto que queremos explorar mais aqui:

Supervaloracionistas, assim como muitos outros filósofos que defendem a rejeição da 
bivalência em vista da vaguidade, defendem que, numa série sorítica relativa a certo 
predicado vago, nunca encontramos um objeto cuja predicação seja verdadeira ao lado 
de um objeto cuja predicação seja falsa. Presumivelmente, eles não consideram que 
isso seja uma matéria de mera contingência, mas, sim, de algum tipo de necessidade, 
a espécie de coisa que tu podes descobrir ao pensar sobre o assunto sentado em teu 
escritório. Da perspectiva dos supervaloracionistas, isso pode ser expresso dizendo, 
por exemplo, que não é possível que seja verdade que X é alto e Y não o é, a menos 
que seja verdade que não sejam membros adjacentes de uma série sorítica para 
“alto” – ou seja, segue-se do fato de X ser alto e Y não ser alto que eles diferem 
quanto à altura em mais de um milímetro (escolha uma diferença menor, se assim 
você desejar). Hesito um pouco em descrever tal implicação como sendo analítica, 
conceitual ou a priori, visto que pode ser necessária alguma experiência interagindo 
com objetos e pessoas, lendo livros ou usando réguas para saber que diferir em não 
mais do que um milímetro de altura é uma relação sorítica para “alto”. No entanto, 
apenas para sugerir um termo, chamarei a implicação de “a priori”: assim, de acordo 
com o supervaloracionista, o fato de X ser alto, juntamente com o fato de Y não ser 
alto, a priori, implica que X é mais alto do que Y em mais de um milímetro. (Graff, 
2003, p. 213-214)

Bem, a semântica clássica não impõe qualquer barreira para que sejam cognoscíveis a priori, não 
apenas as verdades formais, mas também as correspondentes instâncias. Assim, segundo tal perspectiva, 
não apenas a verdade necessária encapsulada na fórmula “Fa v ~Fa” é cognoscível aprioristicamente, 
mas qualquer proposição que a instancie, como, por exemplo, a de que João é alto ou João não é alto.9 
Seria também assim para o supervaloracionismo? Começaremos a captura da resposta ponderando sobre 
a seguinte passagem de Keefe (2004).

De modo geral, “P v ~P” é verdadeira qualquer que seja a substituição para “P” e 
para qualquer valor (ou ausência dele) que “P” assuma: a verdade lógica da lei do 
terceiro excluído é mantida. Da mesma forma, todos os demais teoremas clássicos são 
preservados, pois, se uma sentença é logicamente verdadeira de acordo com a lógica 
clássica, então ela será verdadeira em vista de todas as precisificações completas 
(uma vez que cada uma delas obedece à lógica clássica) e, portanto, pelos princípios 

9	 Estamos assumindo que a expressão nominal “João” é, de alguma maneira, referente. Deixaremos de lado quaisquer complicações que envolvam 
o debate sobre se há, de fato, termos singulares vazios. A discussão envolve o significado de sentenças como “João é alto”, suas eventuais 
implicações existenciais e a questão da modalidade semântica vinculada. Apesar da relevância, esse debate não altera a comparação que 
estamos empreendendo entre a visão clássica e o supervaloracionismo. 
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do supervaloracionismo, ela será considerada verdadeira simpliciter. (Keefe, 2004, 
p. 162-164)

De acordo com a abordagem supervaloracionista, a forma “Fa v ~Fa” é superverdadeira, mesmo que 
ela contemple instâncias em quem, sendo a um caso-limítrofe de F/~F, nenhum dos disjunctos venha 
a ser verdadeiro (fato que evidencia que o supervaloracionismo rejeita a funcionalidade veritativa para 
a disjunção, entre outros operadores lógicos). Assim, pelas luzes supervaloracionistas, as proposições 
relativas à forma “Fa v ~Fa” e às suas instâncias, como, por exemplo, “João é alto ou João não é 
alto”, são verdadeiras e, desse modo, devem ser aprioristicamente cognoscíveis. Mas, as coisas parecem 
complicar para o supervaloracionismo quando examinamos a questão da modalidade de conhecimento 
envolvida no presumido conhecimento das proposições que, em maior ou menor grau, instanciam as 
formas expressas em (A) e (B), como, por exemplo:

(a) Se x é definidamente alto e y é definidamente não-alto, a diferença entre as alturas de x e de y é maior 
que 1 mm;
(b) Se x é definidamente alto/não-alto e y é indefinidamente alto/não-alto, a diferença entre as alturas de 
x e de y é maior que 1 mm.

As sentenças acima são instanciações, ainda que parciais, dos princípios de déficit semântico (A) 
e (B). É óbvio que, para a abordagem supervaloracionista, (A) e (B) expressam verdades necessárias 
e, por conseguinte, as respectivas proposições têm de poder ser aprioristicamente conhecidas. Mas e 
quanto às proposições expressas pelas sentenças (a) e (b), são elas também cognoscíveis a priori? Se 
o paralelismo entre a concepção semântica e epistemológica clássicas e o supervaloracionismo fosse 
mantido, as proposições correspondentes às sentenças (a) e (b) teriam de ser cognoscíveis a priori, haja 
vista o fato de que as proposições relativas à (A) e (B) teriam de sê-lo. Todavia, conforme já apontou 
Graff (2003), é difícil captar como seria possível saber aprioristicamente as proposições veiculadas 
por (a) e (b). Afinal, apesar de concedermos que seja possível saber a priori que, se dois itens de uma 
série sorítica qualquer são adjacentes, eles têm o mesmo status predicativo, não parece nada razoável 
sustentar que se possa saber a priori que a adjacência entre esses dois itens seja determinada pelo fato 
de que suas alturas não diferem em mais do que 1 mm. Dito de outra maneira, uma coisa é poder saber 
a priori que, para toda série sorítica, há uma determinada medida que coloca dois itens lado a lado nessa 
série e que, por conta disso, eles não podem pertencer à diferentes categorias semânticas. Outra é poder 
saber a priori que essa medida não excede certa medida particular, como a de 1 mm, por exemplo.

A razão para não considerarmos as proposições expressas por (a) e (b) como sendo cognoscíveis a 
priori é simples: a relação sorítica, representada genericamente por “R” em (A) e (B), pode obviamente 
representar inúmeras medidas individuais. A série sorítica que temos utilizado aqui assume que uma 
diferença de altura entre dois itens que não seja superior a 1 mm basta para estabelecer que os itens são 
contíguos na série. Assim, um sujeito com n mm de altura e outro com n + 1 mm de altura estariam lado 
a lado na série (com “n” representando apenas os inteiros positivos). Nesse caso, e em sintonia com 
(A) e (B), tais sujeitos teriam de ter o mesmo status predicativo. Mas, se a relação sorítica em questão 
envolvesse uma medida menor – 0,1 mm, por exemplo – aqueles mesmos sujeitos já não seriam mais 
vizinhos imediatos e, de acordo com (A) e (B), poderiam ter status predicativo diverso. Por conseguinte, 
a medida envolvida na relação sorítica de uma série é relevante para determinar a paridade ou não do 
status predicativo entre os indivíduos a ela pertencentes.

O supervaloracionista não poderia discordar dos apontamentos que fizemos acima. Para vê-lo, 
consideremos a seguinte passagem de Keefe (2004, p. 155):

Os supervaloracionistas também podem acomodar a ausência de limites nítidos 
para as extensões dos predicados vagos: haveria um limite nítido para pessoas 
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altas se houvesse uma altura h que tornasse verdadeiro “pessoas de altura h são 
altas, mas qualquer pessoa mais baixa não é alta”. Contudo, de acordo com o 
supervaloracionista, não existe tal h: diferentes precisificações traçam limites para 
pessoas altas em diferentes alturas e, portanto, para nenhum h, é o caso de que, em 
todas as precisificações, pessoas com a altura h são altas e qualquer pessoa mais baixa 
não o é. Assim, nenhuma altura é verdadeiramente identificada como marcando um 
limite nítido para “alto”. (Keefe, 2004, p. 155)

Ora, se não existe para o supervaloracionismo uma medida de altura que permita separar com 
exatidão altos de não-altos, então, ipso facto, não é possível sabê-la, já que, nesse caso, nada há ali para 
ser conhecido. Mas, se não é possível saber que há uma medida de altura que separa precisamente altos 
de não-altos, por que se poderia saber que certa diferença particular nas alturas entre dois itens os faria 
contíguos ou, então, não-contíguos numa série sorítica? Em consonância com o supervaloracionismo, 
parece-nos que seria possível saber aprioristicamente apenas que, se S é uma série sorítica cuja medida 
separatória entre as alturas dos itens é de, pelo menos, 1 mm, então, por se tratar de uma série sorítica, 
1 mm apenas não separaria itens de categorias semânticas diversas.

Nesse momento, alguém poderia retorquir que as observações acima são inofensivas, pois os 
supervaloracionistas não teriam a pretensão de que o apriorismo fosse protagonista no enredo. Mas, 
aparentemente, esses não é o caso. Afinal, eles tratam as diferenças que consideram minúsculas, 
discretas, minimais etc. de altura entre dois sujeitos sob a égide de que se possa saber a priori que essas 
diferenças são suficientes para fixar uma relação sorítica serial entre tais sujeitos. Para vermos que é 
assim, consideremos alguns detalhes da explicação dada por Keefe (2004) para o fato de a sentença 
“Algo é (um) F” poder ser verdadeira sem apresentar qualquer instância verdadeira:

A quantificação existencial apresenta um comportamento semelhante ao da disjunção: 
“Algo é F” pode ser verdadeira, embora nenhuma instância de substituição o seja. 
Embora não exista h para o qual “Pessoas de altura h são altas, enquanto pessoas 
0,01 polegada mais baixas não são altas” seja verdadeira, a sentença existencialmente 
quantificada formada a partir dela, (H): “Existe uma altura x tal que pessoas de altura 
x são altas, enquanto pessoas 0,01 polegada mais baixas não são altas”, é verdadeira, 
visto que, em cada precisificação, uma altura ou outra a torna verdadeira. (Keefe, 
2004, p. 164-165)

Não nos parece possível saber aprioristicamente que uma série que separa os itens em, 0,01 
polegada – o que equivale a 0,254 mm – seja, somente por conta disso, uma série sorítica. Afinal, como 
vimos há pouco, a medida que permitiria considerar que dois itens são adjacentes e, em função disso, 
que possuem o mesmo status semântico poderia ser outra que a de não terem entre si uma diferença de 
altura maior que 1 mm. Em outras palavras, saber que uma determinada diferença entre as estaturas de 
dois itens faz deles vizinhos imediatos numa série sorítica é algo que teria de ser, de alguma maneira, 
descoberto empiricamente e, portanto, a posteriori. Desse modo, e em tese, poder-se-ia saber a priori 
que, se S é uma série sorítica cuja ordenação dos itens é tal que as diferenças de altura não são maiores 
que n mm, então dois itens cuja diferença entre suas alturas seja maior do que n mm são não-contíguos 
e, assim, estão aptos a pertencer a extensões diferentes dos respectivos predicados. Mas não é possível 
saber a priori que a diferença de 1 mm na altura entre dois sujeitos estabeleça, necessariamente, uma 
relação sorítica entre eles. Para reforçar o ponto, vamos considerar um mundo meramente hipotético 
em que, pela nomologia biológica, os homens adultos desse mundo divergem em suas estaturas com 
apenas dois valores: 1 mm e 1 milésimo de mm. Ora, é totalmente arbitrário afirmar em relação a esse 
caso que 1 mm bastaria para estabelecer uma relação sorítica serial entre dois sujeitos que habitassem 
aquele mundo.
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Em resumo, e em sintonia com o supervaloracionismo, podemos saber a priori que dois itens que 
são vizinhos imediatos numa série sorítica pertencerão à mesma categoria predicativa. Porém, a doutrina 
supervaloracionista não oferece nenhuma garantia de que se possa saber a priori que dois sujeitos 
quaisquer seriam vizinhos imediatos numa série sorítica apenas por que suas alturas não distam entre si 
em mais do que 1 mm. A pergunta agora é: poderíamos saber tal coisa a posteriori? Graff sugeriu que 
sim ao declarar alguma consternação em falar de conhecimento apriorístico das proposições relativas 
às instâncias dos princípios de déficit semântico. De algum modo, ela sugeriu que com experimentos, 
livros e réguas se poderia saber tais coisas a posteriori. Vamos supor que se possa saber a posteriori 
que uma determinada diferença de altura entre dois sujeitos fixe uma relação sorítica entre eles. 
Mesmo assim há um descompasso entre o classicismo epistemológico e o supervaloracionismo. Afinal, 
para tal classicismo, tanto as proposições expressas por sentenças formais que constituam verdades 
necessárias, quanto aquelas expressas pelas instâncias dessas sentenças formais, são cognoscíveis 
aprioristicamente. Esse não é o caso em relação ao supervaloracionismo. Afinal, as proposições 
expressas pelas formas exibidas por (A) e (B) seriam cognoscíveis aprioristicamente, enquanto as 
proposições expressas por suas instâncias, (a) e (b), seriam cognoscíveis apenas a posteriori. Assim, 
mais uma vez o supervaloracionismo subtrai conhecimento apriorístico numa comparação pura com 
o classicismo. Talvez alguém quisesse replicar que, se é possível saber a posteriori aquilo que não 
se pode saber a priori, o saldo gnosiológico final não muda. Acontece que não há nada no interior 
do supervaloracionismo que garanta que, em função de não se pode saber a priori que uma medida 
particular de diferença das alturas entre dois sujeitos fixe uma relação sorítica entre eles, seja possível 
saber tal coisa a posteriori. No máximo, pode-se afirmar que o supervaloracionismo não é incompatível 
com o conteúdo da réplica. Não é incompatível, mas também é pura especulação. Por outro lado, não 
é pura especulação a perda imposta pelo supervaloracionismo ao estoque de proposições cognoscíveis 
a priori.

Em rigor, não poderíamos saber a priori nem mesmo que alguém com 2700 mm de altura é alto 
ou alguém com 400 mm de altura é baixo (e, por conseguinte, não-alto). Não obstante, alguém poderia 
argumentar que, se João tivesse 2700 mm ou, então, 400 mm de altura, poder-se-ia saber a priori que ele 
não seria um caso-limite dos conceitos correspondentes, pois, na primeira situação, ele seria claramente 
alto e, na segunda, ele seria claramente não-alto.10 Realmente, poderia ser assim. No entanto, isso não 
responde à interrogação a seguir: poder-se-ia saber aprioristicamente que um homem adulto com 2700 
mm de altura é definidamente/claramente alto e que outro com 400 mm de altura é definidamente/
claramente não-alto? Nossa resposta é a de que não se poderia saber tais coisas a priori. Para vê-lo, 
examinemos o sorites abaixo que nos fornecerá uma prova, por redução ao absurdo, da ideia de que se 
poderia saber aquelas coisas de maneira apriorística:

(SCAP):

(1) É possível saber aprioristicamente que um homem adulto com 2700 mm de altura é alto e outro com 
400 mm de altura é não-alto;
(2) Se é possível saber aprioristicamente que um homem adulto com 2700 mm de altura é alto e outro 
com 400 mm de altura é não-alto, então é possível saber aprioristicamente que um homem adulto com 
2699 mm de altura é alto e outro com 401 mm de altura é não-alto;

10	 Nesse sentido, alguém poderia redarguir que é possível saber a priori a grande disjunção a seguir: (João com 1 mm de altura é alto ou é não-alto) 
ou (João com 2 mm de altura é alto ou é não-alto), ou (João com 3 mm de altura é alto ou é não-alto), ou (João com 4 mm de altura é alto 
ou é não-alto) ..., ou (João com n mm de altura é alto ou é não-alto). O objetor argumentaria que, a despeito de uma ou mais microdisjunções, 
ou disjunções internas, serem semanticamente indefinidas, é impossível que, no mínimo, uma delas não seja verdadeira. Isso bastaria para que 
a macrodisjunção fosse verdadeira e, assim, poder-se-ia sabê-la a priori. Mas o objetor está equivocado e o seu erro repousa no fato de que a 
última microdisjunção, embora não seja totalmente formal, é formal exatamente em relação ao ponto nevrálgico envolvendo a discussão acima, 
que é a medida numérica específica da altura de alguém. Isso é tão verdadeiro que todas as microdisjunções predecessoras de “João com n 
mm de altura é alto ou é não-alto” são apenas instanciações dessa sentença em relação ao elemento que está relevantemente em jogo, que é a 
medida da altura do respectivo indivíduo.
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(3) Se é possível saber aprioristicamente que um homem adulto com 2699 mm de altura é alto e outro 
com 401 mm de altura é não-alto, então é possível saber aprioristicamente que um homem adulto com 
2698 mm de altura é alto e outro com 402 mm de altura é não-alto;
(4) Se é possível saber aprioristicamente que um homem adulto com 2698 mm de altura é alto e outro 
com 402 mm de altura é não-alto, então é possível saber aprioristicamente que um homem adulto com 
2697 mm de altura é alto e outro com 403 mm de altura é não-alto;
.
.
.

Logo, é possível saber aprioristicamente que um homem adulto com n mm de altura é alto e outro com 
n mm de altura é não-alto. 

Dada a conclusão absurda de (SCA), segue-se que: ou o conceito de conhecimento apriorístico é 
vago, ou é absurdo que se poderia saber a priori que um homem adulto com 2700 mm de altura é alto 
e outro com 400 mm de altura é não-alto. Isso posto, veremos a seguir que o conceito de conhecimento 
apriorístico não é vago. Para tanto, consideremos o fato de que todo conceito vago admite modulação de 
intensidade, coisa que se expressa, por exemplo, na afirmação de que, embora Fulano e Beltrano sejam 
altos, Fulano é mais alto que Beltrano. Se o conceito de conhecimento proposicional fosse vago, ele 
também teria que admitir essa espécie de modulação. Mas se trata de um disparate afirmar que Fulano 
e Beltrano sabem uma determinada proposição, no entanto Fulano sabe mais tal proposição do que 
Beltrano.11 Destarte, o conceito de conhecimento apriorístico não é vago. Em consequência, não é o caso 
que se poderia saber a priori que um homem adulto com 2700 mm de altura é alto e outro com 400 mm 
de altura é não-alto.

A súmula da discussão acima é a de que a concepção supervaloracionista estabelece um divórcio 
entre o conhecimento das verdades formais/gerais e o conhecimento das verdades particulares que as 
instanciam. Afinal, presumindo-se que (A) e (B) sejam verdades formais e, assim, necessárias, nós 
poderíamos saber a priori que elas são (super)verdadeiras. Mas, consoante ao que vimos nos arrazoados 
precedentes, não podemos saber a priori que (a) e (b), que são instanciações de (A) e (B), são (super)
verdadeiras. Essa cisão entre a cognoscibilidade apriorística de proposições gerais/formais, porém não 
de suas correspondentes instanciações, mostra uma desvantagem da perspectiva supervaloracionista 
frente à perspectiva clássica. Sob a perspectiva classicista semântica e epistemológica é sempre possível 
saber a priori uma proposição que instancia uma verdade necessária. É claro que a cisão em jogo não 
torna a posição supervaloracionista autorrefutante. Porém, a visão clássica também não é autorrefutante. 
Do ponto de vista puramente cognitivo, a visão clássica acerca dos valores de verdade permite mais 
conhecimento do que a visão supervaloracionista. Isso poderia servir de evidência para aceitarmos uma 
visão e rejeitar as adversárias. Afinal, uma das metas protocolares de agentes cognoscentes é conhecer mais 
proposições ao invés de menos. Por conta disso, e do ponto de vista exclusivo do balanço de vantagens 
e desvantagens, a visão clássica parece sair vencedora da disputa contra o supervaloracionismo. De toda 
sorte, não consideramos que tais considerações sejam exatamente decisivas contra o supervaloracionismo. 
A comparação que levamos a termo poderia apenas justificar certa preferência teórica em detrimento de 
outra(s). O que pensamos ser realmente decisivo contra a visão supervaloracionista virá a seguir.

11	 Tal como estamos argumentando acima, não se pode saber mais/menos uma determinada proposição. Porém, a ideia de que alguém possa 
saber uma proposição melhor do que outrem não parece inaceitável. Para vê-lo, vamos supor que dois sujeitos saibam uma determinada 
proposição. Porém, o primeiro sujeito sabe um número maior de implicações relevantes dessa proposição em comparação com o segundo. 
Nesse caso, parece razoável pensar que o primeiro sabe aquela proposição melhor do que o segundo. É claro que, nesse caso, o primeiro sujeito 
também saberá mais proposições do que o segundo. Contudo, isso é completamente diverso de saber mais uma determinação proposição.
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3	 A verdade – ou não – dos princípios de déficit semântico
Conforme já vimos, o supervaloracionismo postula que uma proposição vaga é verdadeira se, e só se, ela 
for superverdadeira. Para que uma proposição vaga seja superverdadeira, ela tem de ser verdadeira sob 
todas as precisificações aceitáveis/admissíveis relativas ao predicado vago correspondente. Dessa forma, 
as precisificações aceitáveis fornecem o parâmetro/diretriz através do qual são decididas a superverdade, 
a superfalsidade e a indefinição alética/verítica das proposições vagas. Isso posto, a nossa tarefa agora 
será mostrar que, pelas próprias luzes supervaloracionistas, princípios de déficit semântico, tais como 
(A) e (B), deveriam ser considerados superfalsos. Para começarmos a mostrar que (A) é superfalso, 
vamos adotar a precisificação abaixo para o predicado “é um homem adulto alto”:12

(P1): Um homem adulto alto é alguém cuja altura parte de, ou começa em, 1900 mm.

Como toda precisificação admissível, (P1) fixa uma fronteira exata separando homens adultos altos 
de não-altos. Segundo (P1), um sujeito cuja altura comece em 1900 mm será alto e um sujeito cuja 
altura esteja aquém de 1900 mm será não-alto. Nesse caso, teríamos um sujeito (definidamente) alto 
e um sujeito (definidamente) não-alto cuja diferença de altura entre eles não excederia a 1 mm. Se 
considerarmos a série sorítica de homens adultos altos com a qual temos lidado desde o início, então, de 
acordo com (P1), os sujeitos em questão são vizinhos imediatos nessa série. Isso conflita diretamente 
com (A), que assevera que, se há um sujeito definidamente alto e outro definidamente não-alto na série 
em jogo, as suas estaturas divergem em mais do que 1 mm, de forma que não subsiste uma relação 
sorítica entre eles e, portanto, não são vizinhos imediatos na série correspondente.

Algo diferente desse conflito entre (P1) e (A) aconteceria se estivéssemos lidando com uma 
precisificação mais exigente? Certamente não. Para vê-lo, consideremos a seguinte precisificação do 
predicado em discussão:

(P2): Um homem adulto alto é alguém cuja altura começa em, ou parte de, 1901 mm.

Da mesma forma que antes, se (P2) constitui uma precisificação aceitável, um sujeito cuja altura 
seja de 1901 mm será alto, mas outro, cuja altura esteja aquém de 1901 mm, será não-alto. Assim como 
antes, tais sujeitos se encontram lado a lado na série sorítica em jogo. Nesse caso, temos um sujeito 
definidamente alto e um sujeito definidamente não-alto que são contíguos numa série sorítica. Isso põe 
(P2) e (A) em rota de colisão. Isso posto, deve ter-se tornado óbvio ao leitor que o resultado será o 
mesmo, caso repitamos o tipo de argumento acima em consideração de quaisquer outras precisificações, 
sejam elas mais exigentes ou não. Podemos então generalizar as coisas dizendo que (A) se choca contra 
cada uma das precisificações (P1), (P2), ... (Pn) aplicadas à série sorítica das diferentes alturas entre 
homens adultos.

O resultado acima se aplica mutatis mutandis ao princípio (B). Para vê-lo, consideremos a 
precisificação a seguir:

(P3): Um homem adulto alto é alguém cuja altura começa em 1902 mm.  

Assim, de acordo com (P3), um sujeito na série sorítica com 1902 mm de altura será alto e o seu 
vizinho imediato, o sujeito com 1901 mm de altura, será não-alto. Ou seja, não há espaço possível para 
os indefinidamente altos/não-altos. E é justamente aí que mora o conflito entre (P3) e (B), haja vista que 
esse princípio postula que, se DΦ(x)/~Φ(x) & IΦ(y)/~Φ(y), então ~Rxy. Dessa maneira, segundo a visão 

12	 É importante perceber que, assim como ser verdadeiro é o mesmo que ser superverdadeiro e assim como ser falso é o mesmo que ser superfalso, 
ser alto é o mesmo que ser definidamente alto e ser não-alto é o mesmo que ser definidamente não-alto. Uma assimetria só acontece em relação 
a ser indefinidamente alto/não-alto, já que ser indefinidamente alto/não-alto não é o mesmo que ser alto/não-alto de algum modo particular. 
Ser indefinidamente alto/não-alto, é o mesmo que não ser nem alto nem não-alto.
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supervaloracionista veiculada em (B), os indefinidamente altos/não-altos se encontram ensanduichados 
na série sorítica pelos definidamente altos de um lado e pelos definidamente não-altos de outro, sem que 
possa haver qualquer demarcação precisa de transição entre os indivíduos pertinentes a tais categorias. 
Isso significa dizer que, se um sujeito com 1902 mm de altura for definidamente alto, então, em algum 
momento da série, outro sujeito com menos de 1902 mm será indefinidamente alto/não-alto. Acontece 
que (P3) não prevê essa possibilidade. Para (P3), qualquer indivíduo aquém de 1902 mm de altura será 
simplesmente não-alto. Ora, é muito claro que a escaramuça entre (P3) e (B) não é uma exclusividade 
dessa precisificação. As demais precisificações aceitáveis estão todas numa cizânia com o princípio de 
déficit semântico sob exame.

Em resumo, todas as precisificações aceitáveis conflitam com os princípios (A) e (B). Tal fato 
tem de revelar, a nosso ver, uma dificuldade grave instalada no coração do supervaloracionismo. Pois, 
supondo que os princípios de déficit semântico (A) e (B) sejam verdades necessárias, eles têm de ser 
obrigatoriamente superverdadeiros. Mas, se eles conflitam com todas as precisificações aceitáveis, 
então, segundo a própria explicação supervaloracionista, (A) e (B) devem ser superfalsos. Afinal, de 
acordo com a visão em foco, se uma sentença com predicados vagos, condição de (A) e (B), é falsa sob 
todas as precisificações aceitáveis, ela é simplesmente superfalsa. Se os princípios de déficit semântico 
em discussão são superfalsos, eles não são verdades necessárias. E, se não são verdades necessárias, são 
pseudoprincípios e, por conta disso, inúteis na discussão filosófica sobre a vaguidade e o sorites.

Alguém poderia alegar que o supervaloracionismo tem, no mínimo, uma das seguintes rotas para 
contornar o desfecho acima: (i) argumentar que as sentenças que expressam os princípios de déficit 
semântico (A) e (B) não são vagas, porque definidamente alto, definidamente não-alto e indefinidamente 
alto/não-alto não seriam predicados vagos; (ii) argumentar que o valor de verdade dos princípios de 
déficit semântico não está subordinado a precisificações aceitáveis, embora seja assim com as demais 
sentenças vagas; (iii) argumentar que princípios de déficit semânticos são veriticamente indefinidos; 
(iv) argumentar pela superverdade de (A) e de (B) inspirados na forma como os supervaloracionistas 
explicam a superverdade da forma “Fa v ~Fa”; (v) recusar a aceitabilidade do tipo de precisificação que 
usamos em nossa argumentação contra o supervaloracionismo.

A tentativa de fuga expressa por (i) não tem como funcionar. Isso porque, segundo o supervaloracionismo, 
vaguidade é essencialmente uma imprecisão das fronteiras extensionais dos predicados pertinentes. Ora, 
as fronteiras entre os definidamente altos, definidamente não-altos e indefinidamente altos/não-altos têm 
de ser mantidas como essencialmente imprecisas, da mesma maneira que qualquer outro predicado vago. 
Se não for assim, o próprio espírito da proposta supervaloracionista de tratamento da vaguidade e do sorites 
evanesce. É por isso que a invocação da metavaguidade é tão cara para essa visão (avante voltaremos a 
esse tema). Além do mais, os próprios princípios (A) e (B) já excluem (i). Afinal, tais princípios dizem 
que, na série sorítica em jogo, indivíduos adjacentes são indistinguíveis em relação às suas pertinências 
extensionais, pois são indistinguíveis quanto a serem definidamente altos, ou definidamente não-altos ou 
indefinidamente altos/não-altos. Ora, se tais predicados não fossem vagos, teria de ser possível que os 
definidamente altos, os definidamente não-altos e os indefinidamente altos/não-altos fossem distinguíveis 
em suas respectivas bordas extensionais. Ocorre que o supervaloracionismo nega veementemente tal 
coisa. A tentativa (ii), por sua vez, é escancaradamente ad hoc. Ela é apenas o estabelecimento de 
uma exceção com o fito de evitar os argumentos críticos contra o supervaloracionismo desenvolvidos 
acima. Afinal, não há qualquer explicação em (ii) sobre por que razão haveria sentenças vagas cujo 
valor semântico deveria ser protegido daquela que constitui a diretriz/ferramenta supervaloracionista 
para a determinação dos valores semânticos de sentenças vagas, que é a subjugação de tais sentenças 
às precisificações admissíveis/aceitáveis. A alternativa (iii) é tão inapta quanto (i). Isso porque os 
princípios (A) e (B) já foram demonstrados falsos sob todas as precisificações admissíveis, ou seja, eles 
são superfalsos. Em consequência, eles não podem ser superfalsos e também indefinidos.
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A alternativa (iv) é a de que os supervaloracionistas poderiam evitar o desfecho negativo exibido acima 
usando a mesma estratégia utilizada em defesa da verdade da forma “Fa v ~Fa”. Os supervaloracionistas 
afirmam que, a despeito do fato de uma dada instância dessa forma não ter nenhum dos seus disjunctos 
verdadeiros, “Fa v ~Fa” é sempre (super)verdadeira. Tal possibilidade tem lugar, de acordo com essa 
concepção, quando o indivíduo se trata de um caso-limite do predicado vago F e, desse modo, ele não é 
F nem é não-F. A forma “Fa v ~Fa” é verdadeira, sustentam os supervaloracionistas, porque, em vista de 
cada precisificação aceitável, pelo menos um dos disjunctos será verdadeiro. E é de fato assim. Afinal de 
contas, para qualquer precisificação aceitável, a sentença “João, com n mm de altura, é alto ou João, com 
n mm de altura, não é alto” será verdadeira, posto que, no mínimo, um dos disjunctos sempre satisfará 
a precisificação abaixo:

(Pi): Um homem adulto alto é alguém cuja altura parte de i mm. 

Ora, se i = n, então, conforme (Pi), João será alto e, assim, o disjuncto “João, com n mm de altura, 
é alto” será verdadeiro. Se i < n, então, segundo (Pi), João também será alto e, assim, o disjuncto “João, 
com n mm de altura, é alto” será verdadeiro. Por fim, caso i > n, então, de acordo com (Pi), João não 
será alto e, desse modo, o disjuncto “João, com n mm de altura, não é alto” é que será verdadeiro. Isso 
é assim, mesmo que João seja um caso-fronteiriço do predicado em jogo e, dessa maneira, não seja ele 
nem alto nem não-alto, fato que costuma causar perplexidade. De todo modo, é importante notarmos, 
que, embora sentenças da forma “Fa v ~Fa” sejam verdadeiras, posto que um dos disjunctos sempre 
será verdadeiro em relação a quaisquer precisificações aceitáveis, isso não significa que um deles, em 
particular, seja verdadeiro sob todas as precisificações aceitáveis. Isso já fica claro ao percebermos que 
há uma alternância no disjuncto que seria verdadeiro em relação às possibilidades i = n, i < n e i > n 
vinculadas à precisificação (Pi). Em resumo, os supervaloracionistas defendem a verdade de “Fa v ~Fa”, 
mesmo que “a” nomeie um caso-limite de vaguidade e, devido a isso, as sentenças “Fa” e “~Fa” sejam 
ambas semanticamente indefinidas. A indagação agora é a seguinte: seria possível aplicar o mesmo 
tratamento dado à forma “Fa v ~Fa” aos princípios de déficit semântico (A) e (B)? Não, não seria 
possível aplicar um tratamento idêntico, a rigor, nem mesmo um tratamento similar. Afinal, as situações 
envolvendo “Fa v ~Fa” e (A) e (B) são diametralmente opostas. Enquanto a forma “Fa v ~Fa” se mostra 
verdadeira sob o jugo de quaisquer precisificações aceitáveis, os princípios de déficit semântico (A) e 
(B) se mostraram falsos sob o mesmo jugo. Ou seja, não há como usar a explicação supervaloracionista 
para a superverdade de “Fa v ~Fa” para efeito de evitar a superfalsidade de (A) e (B).

Tratemos agora da opção (v), que consiste na recusa da aceitabilidade do tipo de precisificação 
que usamos anteriormente no argumento contra o supervaloracionismo. Poderia o supervaloracionista 
alegar que elas não são aceitáveis apenas por que conflitam com os princípios de déficit semântico 
(A) e (B)? Poderia. Mas, se o fizesse, estaria cometendo simplesmente petitio principii. Afinal, a 
verdade dos princípios (A) e (B) está sub judice aqui. Dessa forma, argumentar que as precisificações 
que temos usado na altercação com o supervaloracionismo não são aceitáveis por estarem em choque 
com os princípios de déficit semântico sob investigação é presumir como verdadeiro o que deve ser 
provado e, portanto, andar em círculos. Talvez fosse mais promissor ao supervaloracionista alegar que 
apenas sentenças como “João com 1900 mm é alto” ou “Alguém com 1900 mm é alto” é que poderiam 
constituir precisificações admissíveis. O objetivo dessa objeção, vamos lembrar, é tentar desqualificar 
precisificações como (P1), (P2), (P3) etc. Acontece que não vemos como essa alegação possa prosperar. 
Em primeiro lugar, conforme tratamos no começo, não deveríamos sequer considerar as sentenças 
“João com 1900 mm é alto” ou “Alguém com 1900 mm é alto” como precisificações. Afinal, elas não 
estabelecem uma fronteira nítida entre altos e não-altos. Em segundo lugar, é completamente ad hoc 
afirmar que, enquanto uma sentença do tipo “João com 1900 mm é alto” expressaria uma precisificação 
aceitável, uma sentença do tipo “Um homem adulto alto é alguém com altura a partir de 1900 mm” não o 
faria. Não obstante, há dificuldades ainda piores para a objeção sob escrutínio. Vamos apenas supor que 
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a sentença “João com 1900 mm é alto” seja uma precisificação aceitável do predicado correspondente. 
Bem, se sentenças assim fossem precisificações aceitáveis, sentenças como “Carlos com 400 mm é não-
alto” também deveriam sê-lo. Sendo assim, não poderia haver impedimento para a aceitabilidade de 
nenhuma das precisificações a seguir:

(1) x com 1900 mm é alto e y com 400 mm é não-alto;13

(2) x com 1900 mm é alto e y com 401 mm é não-alto;
(3) x com 1900 mm é alto e y com 402 mm é não-alto;
.
.
.
(1500) x com 1900 mm é alto e y com 1899 mm é não-alto.

Bem, acontece que a precisificação (1500) equivale à precisificação (P1). Assumindo que (1500) seja 
aceitável – e o proponente de (v) não tem como negar essa possibilidade – então (P1) também é aceitável. 
Desse modo, não vinga a objeção que visou desqualificar (P1), e sua parentela, enquanto precisificações 
aceitáveis na tentativa de preservar os princípios semânticos que estão sendo esquadrinhados aqui.

É claro que, mesmo estando praticamente no cadafalso, o supervaloracionista poderia retorquir que, 
se (P1) e (1500) usassem o predicado “é definidamente alto/não-alto”, em vez de apenas “é alto/não-
alto”, a equivalência não teria lugar, haja vista a existência dos indefinidamente altos/não-altos. Vamos 
examinar melhor essa proposta. A ideia central é a de que, em havendo o acréscimo de “definidamente” 
aos predicados originais de (1500) e (P1), essas precisificações seriam vertidas para as seguintes:

(1500’): x com 1900 mm é definidamente alto e y com 1899 mm é definidamente não-alto;

(P1’): Um homem adulto definidamente alto é alguém cuja altura parte de 1900 mm.

Prima facie, parece haver uma diferença. Enquanto (1500’) acarreta que alguém com menos de 1900 
mm de altura seja definidamente não-alto, (P1’) não faz isso necessariamente. Para (P1’), não é o caso 
que alguém com menos de 1900 mm de altura seja definidamente alto. Se assumimos a existência de 
indivíduos indefinidamente alto/não-altos, então alguém com 1899 mm de altura não será necessariamente 
alguém definidamente não-alto, dado que pode tratar-se de alguém indefinidamente alto/não-alto. A 
despeito desse fato, por duas razões a cartada não funciona no sentido de salvar os princípios de déficit 
semântico das críticas que lhes temos dirigido aqui. Primeiro, a objeção assume como verdadeiro algo 
que, em rigor, está sob debate, que é a existência de indivíduos indefinidamente altos/não-altos na série 
sorítica assumida aqui desde o início. Segundo, para que a objeção em foco pudesse cumprir sua missão, 
alguém com 1899 mm de estatura teria de ser indefinidamente alto/não-alto. Afinal, se tal indivíduo não 
fosse indefinidamente alto/não-alto, ele teria de ser definidamente não-alto, e, nesse caso, fracassaria a 
objeção contra a equivalência entre (P1) e (1500). A questão é que, em consonância com (1500’) e (P1’), 
alguém com 1900 mm de estatura é definidamente alto. Dessa maneira, se alguém com 1900 mm de 
estatura é definidamente alto e alguém com 1899 mm de estatura é indefinidamente alto/não-alto, (B) 
será falso. Em síntese, a objeção sob exame acarreta, ironicamente, a falsidade de (B), que é justamente 
o princípio de déficit semântico que ela pretendia tirar da berlinda.

Continuemos tratando da alternativa (v), que, conforme já vimos, consiste na tentativa de salvar 
(A) e (B) via denegação da aceitabilidade de precisificações como (P1) ou (1500). Nós queremos agora 

13	 É importante observar que, se alguém se sentir desconfortável com a ideia de que um homem adulto com 1900 mm de altura ainda não seria 
alto, pois a altura deveria ser maior, ou que um homem adulto com 400 mm de altura ainda não seria não-alto, pois a altura deveria ser menor, 
pode ficar à vontade para escolher outras medidas. Nada do que viermos a dizer aqui depende, de maneira estrita, das medidas particulares de 
altura que adotamos na discussão.
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mostrar que, se o supervaloracionista tentasse interditar (1500) enquanto precisificação aceitável, ele não 
poderia confinar seu movimento somente à precisificação (1500): ele teria que continuar embargando as 
precisificações que a precedem. Para constatá-lo, consideremos a precisificação contígua, isto é:

(1499) x com 1900 mm é alto e y com 1898 mm é não-alto.

O supervaloracionista teria que continuar o movimento de embargo das precisificações da sequência 
acima em razão dos três componentes que seguem: os princípios (A) e (B), a precisificação (1500) e o caso 
de um indivíduo com 1899 mm de altura. Em plena e fiel sintonia com a abordagem supervaloracionista, 
ou tal sujeito é alto e, portanto, é definidamente alto, ou é não-alto e, portanto, é definidamente não-alto, 
ou é nem alto nem não alto e, portanto, indefinidamente alto/não-alto. Isso posto, vamos assumir que 
alguém com 1900 mm de altura seja alto (e, portanto, definidamente alto).14 Nesse caso, o princípio de 
déficit semântico (A) compromete o supervaloracionista a considerar alguém com 1899 mm de altura 
da mesma maneira e, desse modo, declarar que a precisificação (1500) é falsa, e não semanticamente 
indefinida. Essa declaração de falsidade terá que avançar para (1499), afinal, devido ao argumento 
anterior, alguém com 1899 mm de altura é alto. Nesse caso, alguém com 1898 mm de altura também 
terá de ser. Do contrário, (A) teria de ser abandonado pelo supervaloracionista. Visando proteger (A), o 
supervaloracionista terá que declarar que (1499) é falsa, não semanticamente indefinida. Essa saga tem 
de continuar em direção às precisificações que antecedem (1499). Pois, uma vez que os argumentos 
anteriores são todos cogentes, segue-se que, ou o supervaloracionista terá que declarar que (1498) é falsa 
– e, portanto, não indefinida – ou terá que abandonar (A), sob pena de incoerência. Como se pode notar, 
o raciocínio é replicável para cada uma das precisificações da sequência acima. Isso significa dizer que, 
a fim de salvar (A), o supervaloracionista deveria declarar que a precisificação (1) também é falsa, não 
semanticamente indefinida. O resultado é claramente indesejável, porque, no final das contas, alguma 
precisificação da sequência acima tem que poder ser verdadeira. Se o supervaloracionista quiser preservar 
(A), pagará o preço de ter que assumir que a precisificação (1), que assevera a respeito de homens 
adultos que um com 1900 mm é alto e outro com 400 mm é não-alto, é falsa. Dado que o raciocínio 
acima se aplica a quaisquer sequências, independentemente de suas amplitudes, o supervaloracionista 
teria de assumir que é falsa a precisificação geral “x com k mm de altura é alto e y com j mm de altura é 
não-alto” (em que “k” representa uma medida a mais distante de 0 que desejarmos e “j” representa uma 
medida a mais próxima de 0 que desejarmos). Em suma, o supervaloracionista teria que assumir, para 
poder preservar (A), que só seres humanos adultos definidamente altos são possíveis. Tal resultado é 
evidentemente indesejável.

Um raciocínio ligeiramente diferente, mas com um resultado igualmente funesto, tem lugar em 
relação ao princípio (B). A fim de poder continuar sustentando (B), o supervaloracionista terá de declarar 
falsas, e não indefinidas, todas as precisificações da sequência (1)-(1500). Para constatá-lo, observemos 
que (B) declara que, se DΦ(x)/~Φ(x) & IΦ(y)/~Φ(y), então ~Rxy. Agora vamos supor que, na série 
sorítica assumida desde o início, haja três indivíduos de nome “s1900”, “s1899” e “s1898” (vamos assumir 
que os índices numéricos associados à letra “s” informam as alturas dos indivíduos em milímetros). 
Admitamos que s1900 seja alto (e, portanto, definidamente alto) e que s1898 seja nem alto nem não alto (e, 
portanto, indefinidamente alto/não-alto). É fundamental perceber que essa hipótese não “desrespeita” 
o princípio (B). Afinal, a diferença de estatura entre s1900 e s1898 ultrapassa o valor da relação sorítica 
entre os membros da série sobremencionada, que é a de diferirem em, no máximo, 1 mm em relação 
às suas alturas. A pergunta agora é: qual é o status semântico de s1899? Posto que a suposição vigente 
é a de que s1900 seja alto e a diferença de altura entre s1900 e s1899 não é maior que 1 mm, então, se o 

14	 Conforme já esboçamos antes, é irrelevante para a argumentação em curso o fato de termos escolhido a medida de 1900 mm de altura 
como sendo bastante para tornar um homem adulto alto. Ela funcionaria com qualquer medida acima de 1900 mm (em rigor, com qualquer 
medida acima de zero). Para tanto, bastaria aumentarmos a quantidade de precisificações da sequência original e fazer os devidos ajustes na 
argumentação indicada.
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supervaloracionista quiser conservar a verdade de (A), s1899 também terá de ser considerado alto. Por 
outro lado, considerando-se a hipótese acima, s1898 é nem alto nem não-alto. Dado que entre s1898 e 
s1899 subsiste uma relação sorítica, a única forma de o supervaloracionista conservar a verdade de (B) 
é assumir que s1899 é indefinidamente alto/não-alto. Ou seja, se quisermos manter (A) e (B), seremos 
empurrados para o compromisso de tomar s1899 como sendo alto e, ao mesmo tempo, como sendo 
indefinidamente alto/não-alto. Uma vez que isso é impossível e que as hipóteses de que s1900 seja alto 
e de que s1898 seja indefinidamente alto/não-alto não “transgridem” (A) e (B), resta-nos tão somente 
responsabilizarmos esses princípios de déficit semântico – nunca as precisificações (1)-(1500) – pela 
absurdidade que acabamos de deduzir.15

4	 Poderia um apelo à metavaguidade livrar o supervaloracionismo 
das críticas que lhe temos endereçado aqui?

Francamente, não vemos de que maneira. Todavia, vamos supor que haja alguma. Nesse caso, é claro 
que o que chamamos de “metavaguidade” não pode ser apenas uma distinção de ordem linguística em 
relação às sentenças vagas. Se uma sentença é metavaga apenas por que se reporta a uma sentença 
vaga simpliciter, a distinção entre vaguidade e metavaguidade se torna algo meramente linguístico, sem 
ressonância substancial. Temos que assumir também que a metavaguidade é o fenômeno pelo qual a série 
sorítica que temos utilizado aqui teria, não apenas sujeitos indefinidamente altos/não-altos, mas também 
sujeitos indefinidamente indefinidamente altos/não-altos, sujeitos indefinidamente indefinidamente 
indefinidamente altos/não-altos etc., etc. Entretanto, essa pluralidade de sujeitos indefinidos quanto a 
serem altos ou não-altos não significa, de acordo com o supervaloracionismo, que se trata de indivíduos de 
altura diversa, logo diferentes. Se fosse assim, o supervaloracionismo teria de admitir infinitos subvalores 
vinculados ao valor semântico de indefinição para efeito de acomodar o fato às diferentes extensões 
que teriam os predicados “é indefinidamente alto/não-alto”, “é indefinidamente indefinidamente alto/
não-alto”, “é indefinidamente indefinidamente indefinidamente alto/não-alto” etc., etc. Mas esse não é 
o caso. Os princípios (A) e (B) preveem apenas sujeitos definidamente altos, definidamente não-altos 
e indefinidamente altos/não-altos. Isso implica dizer que, para o supervaloracionismo, a reiteração de 
“indefinidamente” nos predicados correspondentes tem um caráter pleonástico ao invés de substancial. 
Nesse caso, como a metavaguidade, conforme acabamos de descrever, poderia minar os arrazoados que 
temos destinado aqui contra os princípios de déficit semântico?

A resposta para a demanda acima poderia começar com a seguinte observação: os argumentos 
que temos elaborado contra o supervaloracionismo assumem que predicados vagos, como “é 
alto” e “é não-alto”, são extensionalmente determinados. Afinal, no atrito entre as precisificações e 
os princípios de déficit semântico (A) e (B), adotamos a soberania das primeiras sobre os últimos. 
Ocorre que, se considerarmos que entre os definidamente altos e os definidamente não-altos da série 
há os indefinidamente altos/não-altos e se considerarmos que é indefinido onde exatamente começam 
e terminam os indefinidamente altos/não-altos, então haveria uma indefinição ineliminável nas junções 
entre os definidamente altos e os indefinidamente altos/não-altos e entre esses últimos e os definidamente 
não-altos. Em outras palavras, os predicados “é definidamente alto” e “definidamente não-alto” também 
seriam extensionalmente indeterminados (cf. SOAMES, 2003, p. 135-145). A ideia em foco é a de que 
esses predicados também possuiriam casos não-claros, que se encontrariam justamente nas regiões de 
contato com os indefinidamente altos/não-altos. Dado que os indefinidamente altos/não-altos formam o 
recheio entre os definidamente altos e os definidamente não-altos, as bordas extensionais dos predicados 
“é definidamente alto” e “é definidamente não-alto” são claras numa das pontas da série, mas nebulosas 

15	 Confira outras críticas ao supervaloracionismo em Weatherson ([s.d.]).
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nas junções com as bordas extensionais do predicado “é indefinidamente alto/não-alto”. Segundo 
Soames (2003, p. 135-145), isso implica dizer que os predicados “definidamente alto” e “definidamente 
não-alto”, bem como os predicados resultantes das iterações de “definidamente” nessas expressões, são 
todos indeterminados extensionalmente. Mas onde exatamente as afirmações acima poderiam minar os 
arrazoados que temos direcionado contra os princípios de déficit semântico e, por extensão, contra o 
supervaloracionismo?

Poder-se-ia pensar que aqueles arrazoados seriam minados pelo fato de que todas as precisificações 
que assumimos na elaboração desses arrazoados estabeleceriam, erroneamente, que as extensões dos 
predicados “é alto” e “é não-alto” são determinadas, já que nenhuma delas deixa espaço na série para os 
indefinidamente altos/não-altos. Ou seja, essa discussão sobre metavaguidade recoloca na arena o curto-
circuito entre os princípios de déficit semântico (A) e (B) e as precisificações aceitáveis, o qual pode 
ser expresso pelo seguinte condicional: se o supervaloracionismo, aqui representado por (A) e (B), é 
verdadeiro, as precisificações que temos utilizado em nossa argumentação contra essa posição são todas 
falsas, e não indeterminadas, já que conflitam diretamente com tais princípios. Bem, mas, se todas as 
precisificações que usamos para articular aqueles arrazoados são falsas, a seguinte precisificação geral 
também tem que ser:

(Pi): Um homem adulto alto é alguém cuja altura parte de i mm.

Se (Pi) é falsa, então, independentemente da estatura, ninguém em qualquer série sorítica poderia 
ser alto ou não-alto. Se (Pi) é falsa, então, para qualquer série possível que ordene humanos adultos em 
função de suas alturas, não haverá altos de um lado e não-altos de outro, qualquer que seja o valor de 
i. Destarte, todos os humanos adultos teriam de ser indefinidamente altos/não-altos, indefinidamente 
indefinidamente altos/não-altos, indefinidamente indefinidamente indefinidamente altos/não-altos etc., 
etc. Aceitando, e nós aceitamos, que tal coisa seja um contrassenso, resta-nos só a conclusão de que 
nenhum apelo à metavaguidade é capaz de resgatar o supervaloracionismo das críticas que lhe temos 
destinado aqui.

5	 Conclusão
Vimos aqui que a visão supervaloracionista enfrenta dificuldades de ordem epistemológica e semântica 
em comparação com a visão clássica. O supervaloracionismo não impõe obstáculos para que se saiba 
a priori a verdade, supostamente necessária, dos princípios formais/gerais de déficit semântico. No 
entanto, o supervaloracionismo não viabiliza o conhecimento apriorístico das instanciações de tais 
princípios. A concepção clássica viabiliza ambos os casos e, por essa razão, contempla um estoque maior 
de proposições cognoscíveis aprioristicamente em comparação com a concepção supervaloracionista. 
Tal resultado, apesar de não ser decisivo para a confutação do supervaloracionismo, também não é 
irrelevante. De toda sorte, há algo que vindicamos como sendo decisivo contra a visão supervaloracionista. 
Os princípios de déficit semântico, vitais à sua sobrevivência, colocam-na numa encruzilhada fatal: se 
os princípios de déficit semântico são verdadeiros, então todas as precisificações dos intervalos (P1)-
(P3) e (1)-(1500) são falsas. Segue-se disso que um homem adulto com 400 mm de altura teria de ser 
definidamente alto. Isso soa inaceitável, se considerarmos que a medida da altura poderia ser ainda 
menor sem provocar qualquer diferença para o argumento em jogo. Também é inaceitável o fato de que, 
se acreditarmos em (A) e (B), seremos empurrados para o compromisso de tomar s1899 como alto e, ao 
mesmo tempo, como indefinidamente alto/não-alto. Em função disso, os princípios de déficit semântico 
devem ser vistos como falsos, valendo o mesmo para a sua manufatura, a concepção supervaloracionista 
sobre a vaguidade.
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